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Pregão Eletrônico n.° 033/2021 

Processo Administrativo n.° 2.371/2021 

Recorrente: JN DEDETIZAÇÃO LTDA ME 

DECISÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Cuida-se de RECURSO ADMINISTRATIVO, impetrado pela Recorrente JN 
DEDETIZAÇÃO LTDA ME, apresentado neste setor, contra Decisão deste Pregoeiro 
que HABILITOU a licitante GLOBO DEDETIZADORA E SERVIÇOS LTDA no 
certame, alegando em síntese que os atestados de capacidade técnica 
apresentados pela licitante não atendem o exigido no item 13.3 "a" do Edital 
devendo a mesma ser inabilitada. 

Vale destacar que, a impugnante não atendeu ao Capítulo IX Item 2.3 do 
referido edital, com relação a tempestividade na apresentação da presente peça 
recursal, uma vez que não inseriu no sistema eletrônico suas razões recursais, 
enviando-a via  email  após encerrado o prazo pelo sistema, e, que o Edital em 
discursão não foi impugnado. 

Não obstante, fora informado aos demais licitantes e enviado por  email  a 

todos o petitório recursal da Recorrente. 

Considerando o teor da Peça Recursal assim como todo teor do Processo 
Administrativo em tela, traremos a tela o item editalício em análise: 

"13.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, probatório de que a 
licitante forneceu, sem restrição, serviço de natureza 
semelhante ao indicado neste Edital, de acordo com o  Art.  30 da 
Lei 8.666/93. " (grifo nosso) 

Insta salientar o disposto no inciso XXI do  art.  37 da Constituição Federal que 
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o procedimento licitatório "somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

A comprovação de "atividade pertinente e compatível" e "prestação de 
serviços com características semelhantes", é o bastante para se verificar a 
capacidade técnica do licitante. 

O objeto do atestado precisa ser similar ao objeto da licitação. É isso que 
determina o inciso II do  art.  30 da Lei 8.666/93: 

"II — comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação [...]" 

O atestado de capacidade técnica OPERACIONAL é um documento, como 

uma declaração, que serve para comprovar que a empresa licitante tem 

experiência em executar serviços ou entregar produtos semelhantes ao objeto do 

edital. 

Assim cabe destacar o objeto deste certame: "Registrar preços para futura e 

eventual contratação de empresa para a prestação de serviços de controle de 

vetores e pragas urbanas a serem realizados nas instituições de ensino municipais 

de João Neiva e na Secretaria Municipal de Educação. 

Alega erroneamente a Recorrente que só fora apresentado 01(uma) página 

da  CAT  n.° 00053/2008 pela Recorrida, no entanto, fora apresentado e anexado a 

documentação de habilitação da mesma, no sistema, a folha 002 da  CAT,  o Atestado 

vinculado a  CAT  com selo de certificação do CREA/ES em seu verso (fls.227/229v 

dos Autos), vejamos:  

4:21, 	
c..:17AAAANAA. ANA ong=".....- 	 CT.... 

Per 	 .C>IE JAC,E1,2‘,C, 	 - CAT 	 S 

=SAW 
NpeNk 

.e•NAAA,OIA,N.A.A A-NAraê- 
l-40,91 	 vaotr, 

OWINNNew, Iloonmot 	AAA,..A.NTAAA, 
AckAor. 	sAAA.N.• 
• 

44.40. a". ~a 
alwArrAAAA,••.,A AAN• 

ArkaArWAran 

row A.;.7 Art.• 

lAar‘a,3, 
IAA «AAA./ 110 

rter../ANANadlo 
AN. 

 

sooN• 
VI 

"OW-, NIN3-0 va,A,A. 
.. 	aNNeNeNNfuNoccv 

        

            

 

.1V.. 

          

gaia:P.ViAk/Airr.ACZA?cArirlt IRA/tok 
AN. Ae ••••••Owle A-A.4=w.~ 

grn-WVA«.4WN.  

41,NA ri4.4".".e.rsrANDA.A.+AA 

       

       

       

   

,,a‘AAA.A, &AAA 	AAA, NA1510. 

 

ANN 

  

tor"— 

             

   

" moNononno CNN. 	Nor..AAANNAN .A.AmmarArAAAAA 

A. AS CA4  ZS-".  

- 

	

3N.AA,AAAAA A...An A:eraw•aretme 	 AAArA 

•ALAA~1 º^s• 
	 AJA,A 	  

own - 	 2:22Y 7.;:énr 

- 
At.tAar,N;N- 

AAJSCOZORD 

OM 2.. AsowAaa• 

   

      

      

      

     

         



V4Dffa, 3 dis Ju''S•10 tie 2+313S, 
ohyolor Gfithy uti to,  

Vans 2' 
tek.:: de 
MILL 159 

kca Sia 
.)pcm.i(in4ib 
CBF-A•ES 

Faiha .11402 

wrDIIICAC* - 
CarkIrkcci 
",L44.4.1e 
VII„eff114  
to  Tel 

of ic4o oz 
rrrelt 

4r, 	ft 
firklao "tra - 

191.2 	SS r-od 
veil- dad! 

c-/Cio  [72  

do or kgt ni 
4. 

175( 
t14 21E3B. Ec.UIt.I sa, 	J44 It 
1 	Tawas £1301 xassA.40 

'S4t11> 

A T0 C 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA  
AV.  PRESIDENTE VARGAS, N" 157, - CENTRO  —TEL:  (27) 3258-4700 — FAX (27) 3258-4724 

CEP: 29680-000 —JOAO NEIVA— ES — CNPJ: 31.776.479/0001-86 

 

CONSELHO REGIONAL  OE 
 ENGENHARIA, AROUITE TURA E AGRONOMIA 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCN1CO -  CAT  N° 000531/2 8 

  

Prnox,o10. 	 0203a8f 200Z 
Nvkss.o.nw JORGE LIJIZ E SILVA 

PAG.0131577D 
ritulo<si • 
EiNIGE1414E11,20 AGRÔNOMO 

APT hi*: 011775.12 
P' 4.E.,~,xa.,  G1.000 DEDETIZA9~E OESETITURDONIA E 4ERVI1OOS LTOA 

CR,RHKRRE COMPAhtRIA, DE TR.ILI444P0K1.ti uKE.AIROA O/RANOE  VITORIA  
ORKI: RA,A,JOISE E CARVA1.140, EIN.. AKA DE SANTA ~tot 

M;r&ioo 1TQRt 	 UF. ES  
~dad«.4 '4.-sprox, 	 movsza 

Nci.m o Cantflad; 
RESrCA,SAVEL .1F1.4.CO P•t..Lá P,ResToçAo 	SEPV<OS DE DE$affeTIZWO NAZ C£PEN?PAÇ•IAZ DA 5£0£ DA 

	

UR9-ev. CON* 	.70TAL T tdrik EKTE~i De 1i772 (RES 	 AS ATRIDUIWES DO EAKiErdiE1Ft0 
ArAAONC 	Alt IA0 • rMIZAÇA0 DE FOFt..E0o4f,,FitO N*14a.210?) —~ 

01.kuiroile 	CorK.1.4..kL 
ATESTADO LIS CAPACir.l. 	EC-MCA  ExeSt.R.,Y) nr 0 CO >1? IANTE EM CL3,0Et2000, A344~  Pew  SR. RODKiC.D 
PfirANOA NCOUVRA GE Af i•rTE FNANLEMO •.•:SADO PO A ESTE OO•stSr.mo 	 —  

ART 	01112$.33 
EfflOrmo r...,‘~rs• CL CO UlDrtZ.Nxia.i. E DC SE!VrliPADORA E SERvçOS I. TDA 

copARAArdA ,DE THANSKIAITES URIBANDO DA GRA.NOS vrTeitia 
Local do IX." 
Kkatictwo ESPIF4110 SANTO 
AtfirldAtlIK TAçnr.a.s: 
Mte Did 0~,  

RournoITO Cor~: 
REsPoreMvEL 7111!CmCe PELA PRESTA. DE 

0

SEX DE LAIPLLA E KIGIEKILACÁO 	CAsi-E,A0 tywai" E cis
..E.RNks Dos  nam  Nods  ,Auy 	ISES, 	CAAAPTNA C.AgUPO GRANDE È 	A.º~;EiRAs ‘ReSTRITC` AS ATIJIÇ6ES DO F~I'SHEMO AGADNCb40 • nr 	

F~CIMEWO ZNOOCT) w --  lux  -- 

Dacomonto Corachailk> 

ATHSTADO cAPAcoADE Tec.me.A Ext>t000 PE‘o ::414.TRAT4mr4 	33,0~ ,Nssikroo pEw 	Roolis40 PtTAM3A NOWEIRA-42111tENTE. FS~ICEIR D. VISADO POR iFs-rF comszt,,,0 	_  

44..toetze..11>rakSer,..x 
ES 

tkoo Oor* 
.s..1,4A,Rovat#AvAtA 



gì:•cnia, 	,Nlostiore 
F1,11,1V1P: 

-It' 	,»•'.0 
— 

dministrativo e Financeiro 
perintandente 

 

Cornpanhía de Iransportes 
 Urbanos  do Grand.. 

CorvOha,./a.. Ithad.Saola 
?Anna • Vítória - ES • 

prj 3737454M • relmi[aa; 2.7.) 3323,1801 

4.1avb,„.
«,crivrb,actr.1w • tiiir www.car.rb 

.004>C,  Cr£  

c..4,

7::,1

4(11,co:4024-1r."•.'4T:::..2.0../".a  °a' 	te
ss
7'; 

cod
-  4 d*m 

 

	

t 	 1'1'4,14 • 

	

: 

	.11111C, 
mcaº 	,w1 

*2.10,.,41.1
15:1

,9d.. 14
anil

i
ll

,,a
s aat 

aala 

E RI1riR171,‘EA 
jue, 4>r 

RS 4 la 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA  
AV.  PRESIDENTE VARGAS, N" 157,- CENTRO  -TEL:  (27) 3258-4700 - FAX (27) 3258-4724 

CEP: 29680-000 - JOAO NEIVA- ES - CNPJ: 31.776.479/0001-86 

, 

, 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devklos fins que a empresa GLOBO 
DEDETIZADORA DESENTUPIDO E SERVIÇOS LTDA, i nscrtta a() 
CNPJ/MF sob o n8 04.772.503(0001-36 situada na Av Rdber  
Kennedy,  782 — Itararé - Vitõna-ES, prestou t serviços de desinsetização 
nas dependênclas da Sede da CETURB-GV  con) area  total (interna e 
externa) de 1.677,66m2, Autorização de Fornecimento n° 193/07 e 
Limpeza, higienização do castelo •d'água dos  Terminals  de Laranjeiras, 
Campo Grande,  tides,  Vila Vetria, Carapina e Racjbâ cem anális,e 
microbiológica e fisco química, Autorização de Fornecimento n° 274.(0( 
sendo: 

TERMINAL 	CAPACIDADE CASTELO D'AGUA 

5 7,  

T. Laranjeiras 
T. Campo Grande 
T. lbes 
T  Vita  Velha 
T Carapina 
T Itacibe  

%MOD  litros 
90.000 litros 
47.000 litros 
47 000 btros 
47.000 litros 
47 000 Rios 

Os serviços foram realizados sob 
a responsabilidade técnkca do Er .g 

Agrõnomo Sr, 
Jorge Luiz e Silva registrado no CREANG sob o hc 

01 .3157.,D e CREA-ES sob o n° 04178 

Atestamos 
ainda que, os compromissos assum.idos vérn sendo 

cumpridos 
satisfatonamente, nada constando em nossos arquivos que a 

desabone comercial ou tecnicamente. 

Niltéria 03 de junho de 2008, 
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cujik.E5  
"DOCUMENT° VIS4400 CUM vALIDADE OORIc

iA A APRESENT!tÇÃO DA_ r....AT N* C1)05512301, FOLHAs itoi  iiNGEPOIEIRO AGRONOMO  JORGE  LIAZ E StvÁ  (RESTRITO  AS AiRie":158. DO 	HERO AORON31440j, VITIZIA.ES, 	E mo-ro OE 

A Licitante GLOBO DEDETIZADORA E SERVIÇOS LTDA apresentou 03(três) 

atestados dentre estes o supra xerog rafado emitido pela CETURB-GV ATESTANDO 

a prestação de serviços semelhantes e compatíveis com o objeto deste certame. 

Portanto, o atestado apresentado pela Licitante GLOBO DEDETIZADORA 
E SERVIÇOS LTDA atende ao objeto do certame, pois não há previsão, nem no 
edital, nem na legislação, de que os objetos tenham que ser idênticos. Até 

porque, o  art.  30, inc. II, da Lei de Licitações, apenas refere à necessidade 

de comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível (portanto, não necessariamente igual), enquanto que o § 50, veda 

limitações que restrinjam a participação na licitação. 

Impende ressaltar que exercendo o seu mister, o Egrégio Tribunal de Contas 
da União — TCU tem demonstrado com clareza que a aludida habilidade necessita 

ser provada unicamente mediante a demonstração de serviços análogos, sendo 

impedido o ultimato de comprovação com quaisquer entraves não previstos em lei 

que inibam a participação na licitação, e assim está amplamente demonstrado no 

Acórdão TCU de n°. 2882/2008-Plenário. 

Mas uma vez é importante deixar claro que no presente Edital foi exigido no 
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citado Item 13.3 "a" a COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
OPERACIONAL  da licitante ao exigir probatório de que a licitante forneceu, sem 
restrição, serviço de natureza semelhante ao indicado no Edital. 

Em recente decisão, o Tribunal de Contas da União decidiu que "é irregular a 
exigência de que a atestação de capacidade técnico-operacional de empresa 
participante de certame licitatório seja registrada ou averbada junto ao Crea, uma 
vez que o  art.  55 da Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de Certidão de 
Acervo Técnico  (CAT)  em nome de pessoa jurídica. A exigência de atestados 
registrados nas entidades profissionais competentes deve ser limitada à capacitação 
técnico-profissional, que diz respeito às pessoas físicas indicadas pelas empresas 
licitantes". (Acórdão 1542/2021 — Plenário TCU) 

Noutra banda, alega a Recorrente que a Recorrida GLOBO DEDETIZADORA 
E SERVIÇOS LTDA descumpriu o Item 5.2 letras a e c do Termo de Referência, 
assim, para melhor decidir, passamos a transcrever o citado Item: 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

5.2. CONTRATADA: 

a) Executar os serviços licitados, observando rigorosamente o 
estabelecido nas normas da ANVISA, licença ambiental, 

mantendo todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas neste Plano de Trabalho; 

c) Ter pessoal qualificado e apresentar todos os certificados de 
treinamentos necessários para a preservação da segurança dos 
operadores e estarem de acordo com as  NR's  01, 06, 17, 25, 33 

e 35 do Ministério do Trabalho, além de certificados de 
treinamentos em controle de pragas urbanas, aspectos técnicos 

e legais; 

Resta claro, que as condições supracitadas são obrigações impostas a 

empresa CONTRATADA, não se trata de requisitos habilitatórios, portanto, não 

são passíveis de apreciação por este Pregoeiro, lembrando mais uma vez que o 
certame em tela trata-se de um REGISTRO DE PREÇOS onde a Administração 
poderá ou não firmar contrato com a Detentora da Ata de Registro de Preços. 
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Assim sendo, não se pode, por amor à competição, prever ou exigir requisitos 
que sejam impertinentes e irrelevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz 
do interesse público, porque não é essa a  ratio  legis. 

Importa ressaltar que o Pregoeiro encontra-se vinculado ao instrumento 
convocatório do certame, no caso o EDITAL, (não impugnado) e caso decida de 
forma diversa do que está no Edital, estará este Pregoeiro a infringir o disposto no  
art.  3° e no  art.  41 da Lei n° 8.666/93, como abaixo se vê transcrito, "verbis":  

Art.  32  A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.  

Art.  41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada 

É de clareza salutar que o julgamento objetivo repudia as considerações de 
ordem pessoal deste Pregoeiro, posto que, a fonte que condiciona o julgamento 
deve ser, sempre, o ato convocatório como imposto no já citado  art.  41 da Lei 

8.666/1993. 

O certame e todo processo e procedimento licitatório é cerceado de princípios 

que alicerçam o processo administrativo, dentre alguns princípios destacamos e 

descrevemos alguns, vejamos: 

Princípio da Legalidade: A licitação significa que a Administração deve agir sempre 

dentro do que a lei permite. Significa dizer que o próprio poder público está sujeito 
aos mandamentos da lei. Apenas pode fazer o que é autorizado e não pode fazer o 

que a lei proíbe, sob pena de invalidar seus atos. 

Princípio da lsonomia (Igualdade): Significa dar tratamento igual a todos os 

interessados na licitação. É condição essencial para garantir competição em todos 

os procedimentos licitatórios. 
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Princípio do Julgamento Objetivo: Esse princípio significa que o administrador 
deve observar critérios objetivos definidos no ato convocatório para o julgamento das 
propostas. Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de 
critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em benefício da própria 
Administração. 

Alforriado o exame das questões substanciais do merecimento da insurreição 
processual, verifica-se que este Pregoeiro segue o normatizado no Edital e 
dispositivos básicos da Lei 8.666/93 e 10.520/2002. 

Isto posto, objetivando atender aos princípios licitatórios da legalidade, do 
julgamento objetivo, da vantajosidade e da isonomia, apesar de intempestivo, pois o 
Petitório não fora juntado no prazo legal no sistema eletrônico, recebo e conheço o 
presente Recurso Administrativo apresentado pela Recorrente JN DEDETIZAÇÃO 
LTDA ME, mantendo a decisão ora hostilizada, declarando HABILITADA a empresa 

GLOBO DEDETIZADORA E SERVIÇOS LTDA. 

Em ato continuo, em cumprimento ao disposto no § 4° do Artigo 109 da Lei n.° 
8.666/93 encaminho aos presentes Autos, devidamente informado, a Douta 
Procuradoria, e, por conseguinte a Autoridade Superior para Decisão. 

João Neiva/ES, 14 de outubro de 2021. 

sa Pereira 
Oficial PMJN 

Portaria n° 12.029/2021 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO n°: 2371/2021. 
RECORRENTE: JN DEDETIZAÇÃO LTDA ME (CNPJ n°06.209.700/0001-77) 
OBJETO: recurso quanto a habilitação da empresa GLOBO DEDETIZADORA E SERVIÇOS E 
SERVIÇOS EIRELI ME (CNPJ n°. 04.772.503/0001-36) 
PREGÃO ELETRONICO: N°. 033/2021 

MANIFESTAÇÃO EM RECURSO 

OBJETO DO PREGÃO N°. 036/2021  

"Aquisição de prestação de serviço de dedetização, 
descorpinização, desratização e descupinização." 

Trata-se a licitação que visa registrar de preço para aquisição de prestação de 
serviço de dedetização, descorpinização, desratização e descupinização para 
atender a Secretaria Municipal de Educação, através do OF/SEMED/PMJN/N°. 
136/2021, fls. 02, diligenciada administrativamente pelo processo n°. 2371/2021, que 
fez gerar o Pregão Eletrônico n°. 033/2021 e, agora, vindo o recurso administrativo 
sobre a HABILITAÇÃO no certame, após disputa de preço, da empresa GLOBO 
DEDETIZADORA E SERVIÇOS EIRELI ME (CNPJ n°. 04.772.503/0001-36). 

DO OBJETO DO RECURSO. 

A empresa JN DEDETIZAÇÃO LTDA ME (CNPJ n° 06.209.700/0001-77), abriu recurso, 
anexado às fls. 258/261, sob o argumento de que: "não poderia habilitar a empresa 
GLOBALDEDETIZADORA E SERVIÇOS EIRELI ME (CNPJ no. 04.772.503/0001-36), já que 
não comprovou o atendimento ao ITEM 5.2, "a" e "c" do Termo de Referencia 

(Certificado de qualificaçãode seus profissionais técnicos). ITEM 13.3, "a" (Atestado 

de Capacidade Técnica)". 

E, assim, entende como indevida habilitação pela Comissão. 

DA INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

Consta no Edital, em seu item 2.3, capítulo IX, a quantidade de dias que forma o 

prazo e meio para receber o recurso, sendo, neste caso, de forma clara e notória o 

"sistema eletrônico" no qual participou o Recorrente como licitante,  in  verbis: 

XIV - RECURSOS 

2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. çar grcuri 
- 	«•-;T"?.1 
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Registra-se o fechamento do Sistema Eletrônico do Registro de Preço que atende o 
Município de João Neiva-ES, está estabelecido às 16:00 horas, devidamente 
comunicado aos licitantes. Contudo, deixou de fazê-lo, vindo, após, via  e-mail  (fora 
do sistema eletrônico do Pregão Eletronico de Registro de Preço). 

De forma clara e objetiva, destaca-se o  "Chat"  do sistema que participou a 
Recorrente o prazo de recurso e a via a ser inserida, sendo: 

"30/09/2021 - 15:27:39 - Pregoeiro - Fica declinado o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões , pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outro três dias, que começarão a contar do término do prazo das 
recorrente." 

"30/09/2021 - 15:28:14 - Sistema - O prazo para recursos no processo foi definido pelo 
pregoeiro para 05/10/2021, às 16:00,  com limite de contrarrazão para 08/10/2021 às 
16:00." 

Portanto, não atendeu as regras editalícia, e esta assemelha-se ao princípio da 
legalidade, como um dos pilares da licitação. 

Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União o juízo de 
admissibilidade da intenção de recorrer, na modalidade pregão - tanto eletrônico 
como presencial -, deve se limitar à análise acerca da presença dos pressupostos 
recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), a 
qual passo a analisar item a item: 

a) sucumbência: a empresa não se manifestou imediata e motivamente 
sobre a intenção de recurso, em campo próprio do sistema eletrônico do 
comprasnet, conforme determina a legislação. 

b) tempestividade: o recurso é intempestivo, pois pregão eletrônico tem rito 

processual próprio.  

c) legitimidade: compreende o requisito. 

d) motivação: compreende o requisito. 

A empresa embora tenha manifestado a intenção de recorrer no meio apto, qual 
seja, Sistema Portal de Compras Públicas, deixou de fazê-lo (vindo por  e-mail)  por 
isso não estão presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso, mesmo 
que extemporâneo. 

DAS ALEGAÇÕES 

A empresa JN DEDETIZAÇÃO LTDA ME (CNPJ n° 06.209.700/0001-77) participou da 
sessão pública e alegou em suas motivações extemporâneas que: "A empresa 
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32,?  

GLOBO DEDETIZADORA E SERVIÇOS EIRELI ME (CNPJ n°. 04.772.503/0001-36), 
descumpriu o ITEM 5.2, "a" e "c" do Termo de Referencia ao não apresentar 
Certificados de qualifica çãode seus profissionais. Para manter todas as condições 
de habilitação (item 13.3, letra "a"), deverá ser comprovadotal condição, ao 
apresentar o Atestado de Capacidade Técnica (item 13.3, letra "a") pressupôs ter 
funcionários habilitados para executar tal atividade." 

Por isso, requer a inabilitação da referida empresa. 

DA ANALISE DOS FATOS 

Preliminarmente, fundamento o ato administrativo a ser praticado de ofício, 
como forma de dirimir possíveis dúvidas, mesmo que extemporâneos, nos 
manifestando da seguinte forma. 

A decisão emanada de considerar a empresa vencedora inabilitada, 
fundamenta-se na obediência das regras editalícias e na legislação em vigor 
conforme especificado no próprio Edital em seu item 13.3, letra "a" e amparado 
pelo Decreto Federal n° 3.555/2000 em seu artigo:  

Art.  4° A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos 
da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo 
preço, seletividade e comparação objetiva das propostas. 

No decorrer da licitação, o Setor requisitante e apoio técnico, efetuou a 
análise no ponto em que a empresa JN DEDETIZAÇÃO LIDA ME (CNPJ n° 
06.209.700/0001-77) discorda, porém sua interpretação é muita clara no item 
13.3, letra "a" (13.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a) Atestado de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, probatório de que a licitante 
forneceu, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao indicado neste Edital, de acordo 

com o  Art.  30 da Lei 8.666/93.), onde a empresa GLOBO DEDETIZADORA E SERVIÇOS 
EIRELI ME (CNPJ n°. 04.772.503/0001-36) apresentou comprovação da atividade 
pertinente e compatível e com característica semelhantes, sendo o bastante pra 
verificar a sua capacidade técnica. 

Ora, dispõe o inc. XXI do  art.  37 da CF/88 que o procedimento licitatório "somente 
permitirá as exiqências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações.",  atendendo, assim, a regra editalícia. 

Enviada as razões deste recurso extemporâneo e contrarrazões ao Setor 
requisitante e apoio técnico do certame, o mesmo manifestou-se quando a sua 
vinculação ao instrumento convocatório do certemo, no caso o Edital, que não 
fora impugnado, sendo, ineficiente sua decisão contraria as regras deste (Edital), 
com funcro no  art.  3° e  art.  41 da Lei 8666/1993,  in  verbis: 	güirio  Cesar  g\rejn 

Pmcutéidor Gtkpil 
Deaeto ri° 7.7/3)2021 
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Art.  41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,  ao 
qual se acha estritamente vinculada. (grifamos)  

Art.  32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vincula cão ao instrumento convocatório,  do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. (grifamos) 

Estamos diante do brocardo latino pacta sunt servanda que significa "os pactos 

devem ser respeitados" ou mesmo "os acordos devem ser cumpridos", o que 
constitui um princípio básico Direito Civil e do Direito Internacional. 

CONCLUSÃO 

Por todo exposto e à luz dos princípios basilares da licitação pública, primando 
pelos Princípios Gerais que regem o Direito Administrativo, em consonância com os 
ditamos da Lei n°. 8.666/93, Lei n°. 10.520, Decreto Federal 5.450/2005, Decreto 
Estadual 2069/2006, termos do edital e todos os atos até então praticados, e 
de conformidade com elucidações por parte do Setor Requisitante e Apoio 
Técnico do Certame, pautada nos princípios da isonomia, legalidade, 
razoabilidade e impessoalidade opino por manter HABILITADA da empresa GLOBO 
DEDETIZADORA E SERVIÇOS EIRELI ME (CNPJ n°. 04.772.503/0001-36), sugerindo o 
NÃO CONHECIMENTO do recurso extemporâneo da empresa JN DEDETIZAÇÃO 
LTDA ME (CNPJ n° 06.209.700/0001-77), por ferir o tempo e a forma, no referido 
certame. 

João Neiva-ES, 19 de outubro de 2021  

Mari. • 	Negri 
Proc r.  o P r  Geral  
Dec. .7 g/2021 
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Pregão Eletrônico n.° 033/2021 

Processo Administrativo n.° 2.371/2021 

Recorrente: JN DEDETIZAÇÃO LTDA 

Recorrida: GLOBO DEDETIZADOTA E SERVIÇOS LTDA 

DECISÃO 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa JN 
DEDETIZAÇÃO LTDA, em face da decisão do Pregoeiro, por meio da qual 
HABILITOU a empresa GLOBO DEDETIZADOTA E SERVIÇOS LTDA no certame 
alegando descumprimento de norma Editalícia. 

A Licitante Recorrida GLOBO DEDETIZADOTA E SERVIÇOS LTDA 
apresentou suas Contra Razões juntada as fls. 278/285 dos Autos. 

Diante das manifestações precedentes que constam dos autos e foram 
exteriorizadas pelo Pregoeiro (fls. 298/305), as quais adoto como partes integrantes 
desta Decisão, entendo que o processo se encontra plenamente instruído e apto à 
decisão de mérito. 

Verifico que todos os argumentos fáticos e jurídicos aventados pela empresa 
recorrente na Petição Recurso anexa (fls. 257/261) foram adequadamente 
enfrentados e refutados pela Douta Procuradoria no Parecer Jurídico (fls. 358/361v) 
que, assim como o pronunciamento do Pregoeiro, merece ser integralmente 
encampado. 

Nesse contexto, acompanho integralmente a manifestação do Pregoeiro e o 
Parecer da Procuradoria, adotando-os como razões fáticas e jurídicas para decidir, 
com fundamento artigo 50, § 1°, da Lei 9.784/99, NÃO CONHEÇO o presente 

recurso administrativo por ser EXTEMPORÂNEO, não obstante, as alegações de 
mérito foram devidamente combatidos, assim, no mérito, NEGO PROVIMENTO, 
mantendo-se incólume a decisão emanada pelo Pregoeiro, ora recorrida. 

Por fim, determino que seja restituído os autos ao Pregoeiro para 
prosseguimento do certame, que seja dada CIÊNCIA desta Decisão 	empresa 

Recorrente e demais licitantes do certame. 

João Neiva/ES, 04 de novembro de 2021. 
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